
JOAO MANUEL 

"A recessão está 
fazendo a indústria 

virar sucata" 
"E preciso que se encontre, 

urgentemente, uma solução 
para a situação recessiva em 
que se encontra a economia. O 
País não pode continuar as-
sim, numa recessão que 
ameaça se tornar permanen-
te, principalmente num mo-
mento de profundas e produti-
vas mudanças internacionais. 
Isso conduz, fatalmente, ao 
sucateaensucateamento de 
parte do setor industrial, o que 
aliás já vem ocorrendo. A in-
dústria de bens de capital, por 
exemplo, há três ou quatro 
anos, corria mais ou menos ao 
par com o resto do mundo. Ho-
je, se formos medir, está dez 
anos atrasada, mercê das pro-
fundas transformações tecno-
lógicas. 

"O que está acontecendo é 
que se está retirando da indús-
tria a capacidade de investi-
mento e de renovação. E isso 
significa sucatear um parque 
industrial que foi construído 
com 50 anos de sacrifícios. 

"Por isso, devemos ter em 
mente que é preciso um espa-
ço para crescer. E o cresci-
mento mínimo que este País 
admite é algo em torno de qua-
tro por cento ao ano. Uma ci-
fra razoável, até porque é pre-
ciso aliviar um pouco as ten-
sões sociais que já são visíveis 
diante da situação de desem- 

prego crescente que ameaça 
as classes de ménor renda. E, 
pois, em torno`desse objetivo 
que devemos nós concentrar. 

"Para isse, eu concordo 
com o professor Octávio Gou-
vêa de Bulhões, quando ele diz 
que é fundamental eliminar a 
inflação. E preciso, de fato, 
botar a casa em ordem. Nós 
precisamos de um programa 
de reconstrução nacional, por-
que o que está acontecendo é a 
destruição da economia nacio-
nal. 

"Ninguém quer mais um 
"milagre," nem é possível. 
Seria demagogia de quem pro-
pusesse, um crescimento de 
de2 por cento ao ano. O que 
nós temos que ter é uma taxa 
mínima de crescimento, E, 
num horizonte relativamente 
curto de tempo, a recomposi-
ção das reservas, porque um 
país sem reservas vai ficar, 
na mesma situação em que 
nos encontramos hoje. 

"Finalmente, há as ques-
tões que são menos debatidas, 
mas que são igualmente im-
portantes. São as questões es-
truturais de fundo, como a 
política industrial; o proble-
ma da agricultura, que en-
:renta momentos extrema-
mente difíceis; e a questão ur-
bana. Definidos estes pontos, 
creio que fica mais fácil en-
contrarmos a saída". 
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JULIAN CHACEL 

"A questão é 
saber como conviver com 

a pobreza real" 
"A questão que se coloca pa-

ra o País tem muito a ver com 
a situação de qualquer um de 
nós, como indivíduo, que du-
rante certo tempo viveu aci-
ma de seus meios. De modo 
que o ajustamento que o País 
precisa fazer — e de certo mo-
do já começou — na verdade 
consiste em saber como va-
mos nos defrontar com a nos-
sa pobreza real e empobrecer 
ordenadamente, dividindo tão 
equitativamente quanto 
possível os custos desse empo-
brecimento. Esta é a questão 
essencial. O País viveu acima 
de seus meios e nós estamos, 
agora, tratando de reformar 
as promissórias. 

"Agora, quando o professor 
Bulhões fala em reversão de 
expectativas, o que me preo-
cupa é que nessa reversão de 
expectativas exista um con-
teúdo de esperança. E me pa-
rece, também, que dentro de 
uma abordagem dos proble-
mas brasileiros, seria preciso, 
como elemento desse conteú-
do de esperança, tratar de ex-
plicitar qual seria, daqui por 
diante, a política de investi-
mentos do País. Principal-
mente quando se sabe, de an-
temão, que não se vai ter, co-
mo na década passada, o mes-
mo aporte de capital estran-
geiro. 

"No nosso caso, tivemos 
uma recessão sem que tivés-
semos ganho da inflação. Ao 
contrário, a inflação acelerou-
se. Por isso, me parece funda-
mental é ver em que medida 
seria possível reduzir os efei-
tos da recessão. Porque se ela 
for duradoura, pelo menos que 
não seja tão profunda. 

"Não há dúvidas de que a 
economia mundial vai passar 
por mudanças daqui para a 
frente. Só que não sabemos 
quanto tempo vai levar para 
que elas ocorram. Só que, nes-
se meio tempo, não podemos 
ficar parados. Minha opinião é 
que, neste espaço intermediá-
rio, à espera que se tenha uma 
alteração da atividade econô-
mica mundial, há uma série 
de pontos de estrangulamento 
no plano da economia interna 
que poderia ser identificados e 
corrigidos de maneira rápida. 

"Cito dois exemplos: a op-
ção pela agricultura e um 
ajustamento energético no 
que diz respeito aos com-
bustíveis líquidos. São dois ca-
sos de coisas que estão, em 
grande medida, dentro da nos-
sa vontade nacional para se-
rem encaminhadas e solucio-
nadas num prazo de tempo 
mais ou menos curto. Eu diria 
que isso poderia ser consegui-
do em três ou quatro anos, di-
gamos". 

O GLOBO — O assunto mais 
controvertido do momento é a 
questão da dívida externa, 
particularmente no que se re-
fere ao acordo com o Fundo 
Monetário Internacional. A 
polêmica gira em relação às 
medidas que o Brasil deveria 
adotar visando a solução do 
problema. Uns advogam uma 
posição de cautela, buscando 
uma negociação com os credo-
res que permitisse, por exem-
plo, a obtenção de algumas 
vantagens, como juros fixos e 
menores do que os atuais; e 
um prazo de carência razoá-
vel,que possibilite ao Pais re-
tomar o crescimento econômi-
co, a fim de, inclusive, que se 
pudesse contornar problemas 
sociais que já despontam. Ou-
tros — e neste caso pontificam 
opiniões de representantes dos 
partidos de oposição — defen-
dem até gestos mais radicais 
como a declaração de morató-
ria unilateral ou o repúdio pu-
ro e simples da dívida. Por is-
so, nós gostaríamos de saber o 
ponto de vista de cada um dos 
senhores a respeito deste as-
sunto. 

GOUVEA DE BULHÕES —
Eu acho que o Brasil pode, 
perfeitamente, entrar em en-
tendimentos com os credores 
e alcanaçar resultados muito 
satisfatórios em termos de re-
negociar o pagamento da dvi-
da externa, principalmente 
considerando o enorme poten-
cial econômico do País. Mas, 
em primeiro lugar, é preciso 
eliminar a inflação. Só que, 
para isto, não podemos conti-
nuar com o tratamento 
gradualis— ta. Devemos eli-
minar a inflação bruscamen-
te, porque os efeitos inflacio-
nários, como a própria corre-
ção monetária, estão trazendo 
uma situação social perigosa. 
Uma vez, pois, conquistada a 
estabilidade interna, através 
da eliminação da inflação, po-
demos enfrentar os problemas 
externos. E, nestas condições, 
é claro que teremos condições 
de obter uma carência até 
maior do que a que se imagi-
na. Podemos ter condições de 
pagamento as mais favorá-
veis, uma vez que os credores 
passarão a acreditar na possi-
blidade de desenvólvimento 
do País. 

JULIAN CHACEL — O que 
acontece é que nós estamos vi-
vendo uma confusão concei-
tuai, quando se coloca como 
opções a carência de um lado 
e a moratória do outro, de vez 
que a moratória decorre sem-
pre de uma solução negocia-
da. No meu entender, não 
existe essa noção de morató-
ria unilateral. O que existe, is-
to sim, é uma suspensão de pa-
gamento, com todo um cortejo 
de consequências que podem 
aprofundar a recessão em que 
nos encontramos, ao invés de, 
como pretendem alguns, 
aliviá-la de imediato. 

Quanto ao que disse o pro-
fessor Bulhões, parece que o 
que se discute hoje no Brasil é 
a precedência de uma solução 
dos problemas externos sobre 
os problemas de ordem inter 
na, ou reversamente. Mas a 
penso que não é bem o c a sate 
se estabelecer uma prec&n -
eia, mas sim ter-se-ia querell -
sar numa simultaneida 

encaminhamento de soluções 
para o problema interno e pa-
ra o problema externo. No 
meu entender existe uma vin-
culação entre os dois proble-
mas. Esta é a minha posição, 
pelo menos para contrastar, 
neste momento, com a posição 
do professor Bulhões. 

JOÃO MANUEL — Eviden-
temente que a moratória não é 
uma solução desejável em si 
mesma, ou seja, não é instru-
mento de política econômica. 
Muito menos a idéia de mora-
tória unilateral que, como dis-
se o professor Chacel, é mui-

- tas- vezes eonfundide com o re-
pudio da divida, pura e sim-
plesmente. A questão é -  x! e" 
precisamos chegar a um ac • 
do com os credores. Um acu-
do que nos abra um certo hcri-
zonte de crescimento, porelte 
o País não pode deixar e 
crescer. Solução definitiva p-
ra o problema da dívida do 
existe neste momento. 

O que acontece é que a ree-
gociação feita no final do ao 
passado foi um desastre coa-
pleto. Imaginamos ttn 
Projeto 4 que qualquer pesca 
que tenha um mínimo de Ó. 
nhecimento do mercado int .0-  
nacional sabe que era uma 
"loucura". Subestimamos 
carga de juros e superestiml• 
mos os investimentos diretos 
supplier credits (créditos d 
fornecedores). Todos sabianl 
que os bancos não poderio" 
num mercado de dinheb0 de 
curtíssimo prazo, nos a• Sego 
rar a manutenção de ~rei-
timos nos níveis necesãrUs. 

bons 
os banqueiroglão são

ons nem maus. Ele são ape-
nas 

 ¡lie é a de 
nas banqueiros. E tl uma ló- 

metiment0 
de recursos com ul país como 
o Brasil, que epi'enta sérias 
difQicuualndtuodaeo  F  dificuldades deulluidez. 

Fido Monetário 
Internacional, questão é que 
a instituição ocige superávits 
crescentes nrbalança comer-
cial. Para alançar isso, só há 
um caminha a compressão 
da demaudslobal. E isso sig-
nifica a re4ssão, o desempre-
go, o que pde conduzir a uma 
situação pcial explosiva. 

PRATNI DE MORAIS —
Eu achoiue o problema brasi-
leiro fi:lamentai é a renego-
ciação .a dívida externa, por-
que siadessa forma, consegui-
remosminimizar a condena-
ção q:e pesa sobre o País de 
se transformar, dúrante muito 
teme, num exportador líqui-
do el ,  capitais. l'so pressupõe, 
de oaneira clara, que se nego-
cie politicamente a dívida, 
creo que todos concordam. 
Noentanto, do ponto de vista 
pr:tico, nenhum banqueiro 
va negociar com o Brasil an-
to de o 3rasil fazer um acor-
dr como Fundo Monetário In-
tornaoonal ,  que é o auditor do 

.oNveenrnhuumcubnavnecrosoau neue :  

que o FMI esteja de 
nrhsesuteenofisaegm  

acordo. 
Outro ponto que também 

merece atenção é que, como 
diz o professor Bulhões, é pre-
ciso resolver os problemas in-
ternos, porque também nin-
guém vai.negociar com o Bra-
sil se a nossa inflação continua 
na faixa de 160 a 170 por cento 
ao ano. 

DIVIDA EXTERNA 

Negociar 
é impossível com 

inflação 

RASIL-Qual o caminho da economia? 

Na mesa, do esquerda para a direita, Pratini de Morais, Julian Chacel, Octávio Gouvêo de Bulhões e João Manuel Cardoso Mello 



INFLAÇAO 

"A saída é 
a eliminação dos 

subsídios" 
O GLOBO — O professor Bu-

lhões mencionou a necessida-
de de se eliminar a inflação 
como passo inicial para a solu-
ção de todos os demais proble-
mas — internos e externos —
que afetam a economia brasi-
leira. Acreditamos que a ex-
tinção da inflação é não só 
uma necessidade imperiosa 
de ordem econônica, mas 
principalmente um anseio de 
toda a sociedade. Na opinião 
do professor, a inflação pode 
ser eliminada bruscamente. 
Gostaríamos, então, de saber 
em que prazo de tempo ele 
acha que seria exeqüível al-
cançar tal resultado. 

GOUVEA DE BULHÕES —
Em três meses. 

O GLOBO — O senhor diz 
que seria possível eliminar 
uma inflação de mais de 150 
por cento ao ano em três me-
ses? Qual seria a fórmula? 

GOUVEA DE BULHÕES —
Sim, é possível. Senão vamos 
ficar a vida toda com 150, 200 
ou 300 por cento. 

Agora, quanto à questão da 
inflação, já disse muitas vezes 
e vou dizer novamente, que as 
causas básicas são os 
subsídios, nos quais está de-
pendurado o déficit público, e 
a expansão do crédito. Não se 
combate a inflação mantendo 
os subsídios e a expansão do 
crédito. Não digo que se elimi-
ne o crédito. Mantém-se o cré-
dito no nível em que está, 
pode-se até aumentar um pou-
co, desde que não seja através 
da expansão monetária. Feito 
isto, em pouco tempo a infla-
ção desaparece, porque a ex-
pectativa inflacionária se re-
verterá, fazendo com que os 
preços se estabilizem e as ta-
xas de juros caiam vertical-
mente. Esta é a minha recei-
ta. Ninguém ouve, por isso 
posso continuar receitando. 

JOÃO MANUEL — O pro-
blemula infla,Oo  reálmen, 
te, grnvissimo. Aliás, eu acho 
que o Dr. Bulhões tem presta- 

do um grande serviço ao cha-
mar a atenção sobre este as-
sunto. Evidentemente, como é 
um homem extremamente in-
teligente, como todos nós sa-
bemos, ele exagera um pouco 
as posições, até mesmo para 
chamar a atenção da opinião 
pública. 

Eu acho que a inflação e as 
taxas de juros, nos níveis em 
que se encontram são sinto-
mas da desordem financeira 
geral. E o que nós precisamos 
são medidas profundas e drás-
ticas de reorganização do sis-
tema financeiro público e pri-
vado. Isso precisa ser feito 
imediatamente, porque não dá 
mais para tapar buracos. 
Creio que a pregação do Dr. 
Bulhões é nesse sentido. Não é 
mais possível contemporizar, 
para arrastar essa inflação 
por mais tempo. 

JULIAN CHACEL — Quan-
do o professor Bulhões diz que 
quebra a espinha dorsal da in-
flação em três meses, pelo que 
eu conheço dele, ele se coloca 
nessa posição extremada para 
ver se coloca em brios o Go-
verno. 

PRATINI DE MORAIS —
Essa questão envolve um 
componente político forte. A 
discussão da terapia, da dosa-
gem no combate à inflação, se 
deve ser mais vigoroso ou me-
nos vigoroso, é, na realidade, 
uma discussão política. O pro-
blema é que as medidas pro-
postas pelo Governo não têm 
sido explicitadas claramente. 

Eu acho que é uma questão 
de estilo. Infelizmente, alguns 
de nossos administradores 
econômicos não se acostuma-
ram ainda com a idéia de que 
nós estamos sem AI-5 e sem 
censura à imprensa. De forma 
que é fundamental que haja 
mais diálogo, porque senão, 
mesmo que as medidas sejam 
corretas, se -não-foreni-dise-Rti z„—.0., 
das, não serão entendidas e 
aceitas. 

DECRETO 2.045 

O exemplo 
da necessidade do 

diálogo 
O GLOBO — Um outro ponto 

que merece uma análise mais 
detalhada é a questão da apro-
vação ou não do Decreto-Lei 
2.045. Nós gostaríamos, por-
tanto, de ouvir a opinião dos 
senhores a respeito, já que é 
um tema tão polêmico. 

PRATINI DE MORAIS —
Eu disse, antes, que tenho in-
sistido com os ministros da 
área econômica para a neces-
sidade de uma abertura 
maior, de mais diálogo em re-
lação às medidas a serem ado-
tadas. E preciso que as coisas 
sejam mais discutidas. O caso 
do Decreto 2.045 é um exemplo 
típico. 

Tecnicamente, ninguém po-
de negar a necessidade de 
uma medida desse teor, por-
que qualquer política de esta-
bilização interna, com vistas à 
redução da inflação, pressu-
põe uma política salarial que 
preveja reajustes inferiores à 
inflação esperada. E, no en-
tanto, a discussão em torno do 
Decreto 2.045 está entravada 
porque ele não foi negociado 
politicamente. E preciso que 
as medidas sejam explicita-
das com firmeza, porque se-
não cria-se a imagem de que o 
Governo pretende combater a 
inflação apenas pela redução 
dos salários. A coisa está mal 
conduzida, e a imagem que 
passa é esta. 

GOUVEA DE BULHÕES —
O que acontece é que existe 
uma repulsa em relação ao 
Decreto 2.045. Mas essa repul-
sa não é exatamente contra o 
reconhecimento de que o salá-
rio aquém da taxa inflacioná-
ria seja adequado para com-
bater a inflação. Ela decorre 
do fato de que os políticos, na 
verdade, não compreenderam 
outras atitudes governamen-
tais que justifiquem esse sa-
crifício. E fica parecendo que 
o Governo quer combater a in- 

flação na periferia e não ir à 
sua verdadeira causa. Esse é 
o motivo pelo qual eu insisto 
muito no sentido de tornar-se 
bem claro que o Governo está 
disposto a combater a inflação 
com toda a decisão, com toda 
a eficácia. E se estou insistin-
do para que esse combate seja 
rápido, é porque até há pouco 
tempo a correção monetária 
era tolerável. Mas, depois de 
1979, com o surto extraordiná-
rio da inflação, a correção 
passou a ser um profundo rea-
limentador da própria infla-
ção e mais grave do que a pró-
pria taxa inflacionária. 

JOÃO MANUEL — Peço 
desculpas aos companheiros 
de debate, mas eu discordo in-
teiramente de tudo que foi di-
to. O Decreto 2.045 é inteira-
mente inaceitável. Se nós for-
mos às raízes da inflação bra-
sileira, vamos ver que os salá-
rios nada têm a ver com as 
causas do crescimento dos 
preços. Nunca tiveram. E só 
olhar os números. Pode haver 
uma pequena discussão sobre 
o impacto da introdução da se-
mestralidade. Por exemplo, o 
professor Roberto Macedo, da 
Universidade de São Paulo, 
acha que houve uma subida li-
geira do salário acima da pro-
dutividade — o que pode ser 
considerado inflacionário —
em três ou quatro meses, logo 
depois que a lei passou a vigo-
rar. Além disso, impor uma 
perda salarial de 30 por cento 
em um ano e meio, quando se 
sabe que 67 por cento da popu-
lação brasileira ganha menos 
de dois salários mínimos, eu 
acho que é uma imprudência 
social e política terrível, isso 
para não falar no lado huma-
nitário da questão. 

JULIAN CHACEL — No 
meu entender, não se pode 
condenar a priori a proposição 

"Não deixa de ser um pouco 
paradoxal que haja tanta con-
cordância nos diagnósticos 
dos desequilíbrios da econo-
mia brasileira, que haja tanta 
concordância quanto aos ele-
mentos básicos de um progra-
ma de ajustamento que o País 
tenha que fazer e, ao mesmo 
tempo, que haja tanta perple-
xidade quanto à implantação 
do programa. De onde eu de-
duzo que o problema não é 
econômico, é político. 

"Quando se concorda com a 
análise das questões e depois 
se tem dificuldades em imple-
mentar a terapia, porque se 
discute se deve ser um comba-
te mais vigoroso ou menos vi-
goroso à inflação, no fundo se 
está discutindo um problema 
político. 

"Então, o problema funda-
mental do ajustamento brasi-
leiro diz respeito à negociação 
interna, isto é, se não houver, 
internamente, um consenso 
quanto à distribuição dos ônus 
da política de estabilização, 
ela não terá êxito. E essa é 
uma das razões pelas quais a 
presença e a participação do 
Congresso Nacional é impor-
tante nessa fase, inclusive no 
que se refere à discussão das 
questões econômicas. 

"Eu tenho insistido, nas mi-
nhas conversas com os minis- 

tros da área econômica, que 
não é mais possível discutir to-
picamente as propostas econô-
micas. E preciso discutir um 
programa de estabilização do 
País, para conseguirmos rapi-
damente resultados positivos 
no combate à inflação. 

"Neste momento, o proble-
ma brasileiro fundamental é 
renegociar a dívida externa, 
de maneira a minimizar a con-
denação que pesa sobre o País 
de se transformar num expor-
tador líquido de capitais du-
rante um longo período de 
tempo. E o Brasil não pode se 
transformar em exportador 
de capitais sob pena de com-
prometer, de forma definitiva, 
a construção de uma socieda-
de moderna. Mas, para isso, 
tem que renegociar a dívida, 
para que o volume de transfe-
rências seja o mínimo. 

"Dentro desse panorama, o 
Brasil está envolvido num pro-
blema de extrema complexi-
dade. O meu ponto de vista, 
expressado inclusive em dis-
curso que fiz recent.mente na 
Câmara dos Deputados, é o se-
guinte: nós precisamos arru-
mar a casa. Ninguém conver-
sa com o Brasil com uma taxa 
de inflação como a que nós es-
tamos vivendo. E a 'arruma-
ção' tem que ser um ato políti-
co". 
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GOUVEA DE BULHÕES 

"A raiz de todos 
os problemas do Brasil 

está na inflação" 
"Pode parecer repetitivo, 

porque todos, praticamente, 
já conhecem a minha opinião 
sobre as dificuldades por que 
passa a economia brasileira. 
Mas, mesmo assim, vou 
repetí-la. A raiz de todos os 
problemas está, de fato, no 
elevado nível a que chegou a 
inflação. A solução de todas as 
questões que neste momento 
nos afetam está na eliminação 
da inflação. E preciso elimi-
nar a inflação. E, para isso, 
não podemos continuar com 
um tratamento gradualista. 

"Minha proposta é no senti-
do de que a inflação seja ata-
cada de maneira radical. Eu 
acredito que é perfeitamente 
exeqüível eliminá-la num pra-
zo de três meses. E, se estou 
insistindo para que esse com-
bate seja rápido, é porque até 
há pouco a correção monetá-
ria era tolerável. No entanto, 
após 1979, com a evolução 
crescente dos preços, a corre-
ção passou a ser um elemento 
de realimentação da própria 
inflação, mais grave do que a 
taxa inflacionária. 

"Só para se ter uma idéia, a 
correção monetária da dívida 
pública já está mais alta do 
que o que o Governo lança em 
títulos e recebe como receita. 
Dessa forma, o mesmo vai 

ocorrer com o Sistema Finan-
ceiro da Habitação e com a 
dívida das estatais, porque es-
sas empresas têm um déficit 
que aumenta consideravel-
mente, não porque estejam 
contraindo novas dívidas, mas 
porque os compromissos fi-
nanceiros estão aumentando 
de maneira alarmante em fun-
ção da depreciação monetária 
refletida na taxa de câmbio. 

"Portanto, nós não pode-
mos, neste círculo vicioso, 
chegar a qualquer resultado 
satisfatório. Nós temos que 
enfrentar esse problema, por-
que é o que está impedindo 
qualquer movimento da eco-
nomia do País. O Brasil não 
suporta mais um ano de reces-
são. 

"é preciso eliminar a expan-
são do crédito. Não é eliminar 
o crédito, mantém-se o crédito 
ao nível em que se encontra. 
Pode-se até aumentar um pou-
co, desde que não seja pela ex-
pansão monetária. Feito isso, 
em pouco tempo a inflação de-
saparece, por causa da rever-
são da expectativa inflacioná-
ria. E aí estaremos em condi-
,ções de recuperar a nossa eco-
nomia. 

"Esta é que é a minha recei-
ta. Ninguém ouve, portanto eu 
posso continuar receitando". 

contida no Decreto 2.045 sem 
examinar o que aconteceria 
com os salários reais se, como 
elemento de uma política an-
tiinflacionária, houvesse real-
mente uma garantia razoável 
de que os preços iriam desace-
lerar até chegar-se a um tam-
bém razoável grau de estabili-
dade. Evidentemente, o Depu- 

tado Pratini de Morais tem to-
da a razão quando diz que a 
questão está mal colocada em 
termos políticos, porque ela 
foi colocada de forma enviesa-
da, como se o problema sala-
rial não estivesse vinculado, 
dentro de um contexto de com-
bate à inflação, à questão do 
déficit público. 

DIVIDA INTERNA 

É preciso 
fazer uma reforma 

financeira 
O GLOBO — O professor Bu-

lhões diz que a correção mone-
tária da dívida pública já está 
mais alta do que o que o Go-
verno lança em títulos e rece-
be como receita. Isso traz ao 
debate uma outra questão — a 
da dívida pública ou dívida in-
terna — para a qual nós gos-
tufamos da opinião dos se-
nhores. - 

GOUVEA DE BULHÕES —
Então, o problema não é a 
dívida. E a correção monetá-
ria. E só acabar com a infla-
ção que a dívida fica mingua-
da. Vocês não acreditam mes-
mo em combate à inflação. Eu 
já vi que não tem jeito... 

JOÃO MANUEL — Eu estou 
de acordo com o Dr. Bulhões 
quanto à necessidade da desa-
celeração da correção mone-
tária. Mas, no caso da dívida 
interna, vou um pouco mais 
longe. E preciso promover 
uma reforma financeira ge-
ral. Uma coisa mais ampla. E 
evidente que isso significa que 
os portadores de ativos finan-
ceiros irão sofrer uma perda. 
Mas isso tem que ser negocia-
do, para se estabelecer o grau 
que vai ter essa perda. Impor 

a moratória interna, como já 
se comenta, é uma medida 
drástica. Por exemplo, no 
meu partido, o PMDB, o Sena-
dor Teotônio Vilela diz "pega 
essa dívida interna que está aí 
e troca por bônus de guerra de 
30 anos". Mas eu acho que pro-
por isso significa quebrar o 
sistema financeiro privado. 
Por isso, a discussão é em tor-
no do grau de perda dos porta-
dores de ativos, porque a per-
da vai acontecer, não tenha 
dúvida, anárquica ou organi-
zadamente. 

JULIAN CHACEL — Sobre 
a questão da dívida interna, eu 
concordo com o professor 
João Manuel. Forçosamente 
vai haver uma perda em ter-
mos de ativos financeiros. E 
essa perda poderá chegar ao 
extremo, ser uma perda total, 
quando se propõe que não se 
deve pagar a ninguém, passar 
uma esponja no passado. 

PRATINI DE MORAIS — A 
questão da dívida interna está 
intimamente ligada ao proble-
ma do déficit público. Tudo 
passa, portanto, pela necessi-
dade de reduzir o déficit públi-
co. 

AS PERSPECTIVAS 

Salvar a 
moeda para voltar 

a crescer 
O GLOBO — O professor 

Chacel falou que a economia 
mundial vai passar por mu-
danças daqui para a frente. 
De fato, já se fala, até mesmo, 
numa nova ordem econômica 
mundial, um novo acordo de 
Bretton Woods. O que isso sig-
nifica e quais as repercussões 
dessas mudanças para o Bra-
sil? 

JULIAN CHACEL — Acho 
que este é um ponto importan-
te. Certamente, tudo se enca-
minha para, mais cedo ou 
mais tarde, uma nova visão 
dos negócios internacionais, 
do comércio internacional, 
das finanças, de uma nova or-
dem econômica internacional, 
se preferirem. A questão é que 
nós estamos acuados, encur-
ralados, pelo curto prazo. E 
essas negociações internacio-
nais, como querem os france-
ses, por exemplo, exigem um 
tempo largo pela frente. A 
questão, portanto, é: o que nós 
vamos fazer nesse meio tem-
po, enquanto não se chega a 
uma situação em que se nego-
cie uma nova ordem econômi-
ca mundial? O que é que está 
ao alcance de nossa vontade? 
O que é que nós podemos fazer 
tomando ações isoladas? 

Eu cito um exemplo: a op-
ção pela agricultura, que foi, à 
primeira vista, um carro-
chefe de um programa de Go-
verno e que acabou não vin-
gando. Ficou apenas como fi-
gura de retórica. E é impor-
tante que fique claro que isso 
nada teve a ver com a elimina-
ção do subsídio contido no cré-
dito à agricultura, porque isso 
pode ser mais do que compen-
sado por uma política inteli-
gente de preços. 

PRATINI DE MORAIS — A 
propósito, eu gostaria de agre-
gar um comentário. Eu tenho 
a opinião de que nós estamos, 
há muitos anos, cometendo 
um erro grave em matéria de 
política agrícola, que está na 
hora de consertar. Em primei-
ro lugar, os preços mínimos 
dos produtos agrícolas têm 
que refletir os custos dos insu-
mos. Segundo, é preciso modi-
ficar o critério da anualidade 
dos preços mínimos. Os pre- 

ços mínimos têm de ser trie-
nais, para restabelecer real-
mente um horizonte para o 
produtor. 

JULIAN CHACEL — Outro 
ponto que poderia ser mencio-
nado se refere à necessidade 
de uma política de modifica-
ção na oferta de energia em 
termos de combustíveis 1 íqui-
dos. E preciso, por exemplo, 
que haja uma valorização das 
nossas reservas de gás natu-
ral. Esses dois casos: a opção 
pela agricultura e um ajusta-
mento energético são dois 
exemplos de coisas que estão, 
em grande medida, dentro de 
nossa vontade nacional para o 
encaminhamento de soluções 
em três ou quatro anos. 

JOÃO MANUEL — O pro-
fessor Chacel tem toda razão. 
O gás natural, o problema de 
conservação de energia dá um 
resultado incrível. Basta ver o 
que ocorreu no Japão, por 
exemplo. São coisas elementa-
res, com custos relativamente 
baixos. E nem isso foi feito. 
Mas é uma coisa que pode ser 
feita imediatamente. 

GOUVEA DE BULHÕES —
E claro que todos nós estamos 
de acordo em que esses proje-
tos, essas idéias, mereçam 
apreço e sejam levadas avan-
te. Mas, para que se possa ter 
algum projeto, ter uma idéia 
do custo do investimento, dos 
recursos exigidos, é preciso 
eliminar antes a inflação. Por-
que senão, como vamos fazer, 
por exemplo, um plano de pre-
ços mínimos durante três anos 
com inflação? 

Então, é preciso ter uma 
moeda estável. O Brasil preci-
sa se compenetrar de que ele 
progrediu demais, é um País 
já civilizado. Nós estamos 
pensando que somos país sub-
desenvolvido, mas na verdade 
somos um país desenvolvido, 
com enorme imaginação, com 
grandes empresários, grandes 
engenheiros. E só não vamos 
para a frente com maior rapi-
dez, com maior segurança, 
porque não temos como. Por-
que a moeda está debilitada, 
em pandarecos. Portanto, é 
preciso salvar o cruzeiro para 
salvar o Brasil. 

PRATINI DE MORAIS 

"O problema do 
ajustamento econômico é 

apenas político" 


